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LMK

Nº 71004417101 (N° CNJ: 0018048-60.2013.8.21.9000)

2013/Cível


CONSUMIDOR. CONTRATO DE TURISMO. PROPAGANDA ENGANOSA. AUSÊNCIA DE TRASLADO E UMA NOITE A MENOS EM PACOTE DE TURISMO PARA O CARIBE. DANOS MATERIAIS E MORAIS CONCEDIDOS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA.

1. A preliminar de ilegitimidade passiva não prospera, uma vez que, por força do artigo 7º, parágrafo único, do CDC, a intermediadora responde, de forma solidária, com os demais fornecedores do serviço prestado. Além disso, há notícia à fl. 33 que se comprometeu a restituir as despesas dos traslados.

2. No mérito, a prova dos autos conforta a pretensão das autoras.

3. Restou demonstrado que as autoras adquiriam um pacote com sete (07) noites e não apenas seis (06), assim como os traslados do aeroporto para hotel e vice versa. 

4. Nessa senda, não sendo fornecido integralmente o serviço contratado e estando comprovado que as autoras tiveram que arcar com os custos de locomoção – táxi –, os valores constantes às fls. 40/41 devem ser ressarcidos.

5. O caso posto a julgamento autoriza a concessão de danos morais, uma vez que a ré disponibilizou em seu site propaganda enganosa que induziu as consumidoras em erro.

6. Então, como forma de reprimenda a fim de que a ré não pratique a mesma conduta com outros clientes, o dano extrapatrimonial deve ser mantido.

7. O quantum fixado não comporta minoração, pois atende aos postulados da proporcionalidade e da razoabilidade, assim como se encontra em sintonia com os julgados das Turmas Recursais.

SENTENÇA CONFIRMADA. RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71004417101 (N° CNJ: 0018048-60.2013.8.21.9000)


	Comarca de Novo Hamburgo

	VIAJAR BARATO INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS LTDA 


	RECORRENTE

	SHALLIMAR SIQUEIRA TEIXEIRA 


	RECORRIDO

	JULIA DOS REIS COITINHO 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Marta Borges Ortiz (Presidente) e Dr. Roberto José Ludwig.
Porto Alegre, 11 de março de 2014.

DR. LUCAS MALTEZ KACHNY, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Lucas Maltez Kachny (RELATOR)

Trata-se de ação de reparação de danos na qual as autoras postularam a condenação da ré ao pagamento de danos materiais e morais em razão de descumprimento contratual.

A sentença julgou procedentes os pedidos das autoras para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada uma, corrigido pelo IGP-M a contar da data da publicação da sentença e acrescido de juros de mora de 1% desde a citação; e ao ressarcimento dos danos materiais, de acordo com os documentos das fls. 40/41, os quais deverão ser convertidos em reais na fase de cumprimento de sentença, oportunidade em que o valor apurado deverá ser corrigido pelo IGP-M a contar do desembolso e acrescido de juros de mora desde a citação.

Inconformada, a ré recorre para que a sentença seja reformada.

Não assiste razão à recorrente.

A sentença merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do disposto no artigo 46 da Lei n. 9.099/95
, com os acréscimos constantes da ementa que integra este acórdão e das seguintes considerações.

Acresço que a arguida ilegitimidade passiva não merece acolhida, porquanto esta Turma tem entendimento firmado no sentido de que a intermediadora responde, de forma solidária, com o fornecedor do serviço prestado em razão de ter disponibilizado em seu site a oferta (artigo 7º, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor).

Ademais, à fl. 33 consta informação de que se comprometeu a restituir as despesas dos traslados.

No mérito, verifica-se que a oferta adquirida pelas recorridas não foi integralmente cumprida, porquanto os traslados não foram disponibilizados às recorridas, consoante se verifica nos e-mails trocados entre as partes (fls. 33/34), assim como os recibos de táxis das fls. 40/41, nos valores de U$ 25 e U$ 30, não foram ressarcidos, justificando, portanto, a concessão do dano material.

Igualmente, verificou-se tal fato na quantidade de noites adquiridas, uma vez que na oferta constava sete (07) noites e as recorridas usufruíram de apenas seis (06), de acordo com os documentos das fls. 26/29 e 33/39).

Cabia neste caso, a restituição do valor de uma diária. No entanto, não sendo objeto de pedido inicial, descabe a sua concessão.

Por fim, presente a propaganda enganosa, já que as condições oferecidas e adquiridas não corresponderam à realidade (artigos 30 e 37, §1º, ambos, do CDC), entendo que a situação trazida aos autos enseja a fixação de danos morais como forma de reprimenda, uma vez que toda a propaganda realizada de forma enganosa deve ser repudiada.

Assim, com a finalidade de evitar abusos aos consumidores e que novos sejam lesados com propagandas que os induzem em erro, deve ser mantida a condenação por danos morais.

O quantum fixado a título de danos morais não comporta redução, uma vez que atende aos postulados da proporcionalidade e da razoabilidade, assim como se encontra em sintonia com os parâmetros dos julgados das Turmas Recursais.

Voto, pois, no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso para manter a sentença recorrida por seus próprios fundamentos.

Sucumbente, a recorrente deverá arcar com o pagamento das custas processuais a que deu causa, assim como dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 700,00 (setecentos reais), forte no artigo 20, §4º, do CPC e artigo 55 da Lei n. 9.099/95.

Dr.ª Marta Borges Ortiz (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto José Ludwig - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª MARTA BORGES ORTIZ - Presidente - Recurso Inominado nº 71004417101, Comarca de Novo Hamburgo: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL NOVO HAMBURGO - Comarca de Novo Hamburgo
�	Art.46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
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